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Em atendimento ao Art. 1º, § 2º do Plano Diretor de Petrópolis (PDP), este ANEXO apresenta as diretrizes que nortearão os Projetos Setoriais nos próximos oito anos. As diretrizes foram agrupadas em cinco blocos temáticos, de acordo com a dinâmica adotada nas audiências públicas e na participação popular da elaboração das propostas para o PDP, para a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e para o Plano Plurianual – PPA. Assim, aos blocos temáticos: Desenvolvimento Institucional, Planejamento e Gestão Democrática; Desenvolvimento Econômico - Turismo, Comércio, Indústria e Tecnologia; Meio Ambiente e Patrimônio; Desenvolvimento Humano e Educação; e Infraestrutura e Mobilidade Urbana, correspondem às atuais Secretarias afins, segundo o quadro abaixo, onde os temas e grupos de trabalho seguem a nomenclatura anteriormente adotada.

	TEMA
	GT
	SECRETARIAS



	1) Desenvolvimento Institucional, Planejamento e Gestão Democrática 
	GT1
	GAP, PRG, SEG, SPU, SCI, SAD, SEF 

	2) Desenvolvimento Econômico – Turismo, Comércio, Indústria e Tecnologia
	GT2
	SSP, FCTP, STA

	3) Meio Ambiente e Patrimônio
	GT3
	SMADS, SPU, Coordenadoria de Defesa Civil        

	4) Desenvolvimento Humano e Educação
	GT4
	SEE, INPAS, SEH, SEL, FMS, INPAS



	5) Infraestrutura e Mobilidade Urbana
	GT5
	SOB, COMDEP, CPTRANS, SPU




GRUPO 1 

DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL, PLANEJAMENTO E GESTÃO DEMOCRÁTICA GAP, PRG, SEG, SAD, SCI, SEF, SPU

GAP – Gabinete do Prefeito

OBJETIVOS GERAIS

Coordenar a gestão do Governo para a consecução dos projetos que foram pactuados com a Sociedade, estabelecendo metas e prioridades.

Promover e implementar as ações da Defesa Civil, de Comunicação Social e Cidadã, do Centro de Referência do Atendimento da Mulher, da Coordenadoria da Igualdade Social, do Conselho Tutelar e apoiar as ações da Junta Militar.

DIRETRIZES PRINCIPAIS

- Integrar o Comitê de Ações Emergenciais;

- Aprimorar o sistema de monitoramento meteorológico;

- Coordenar o mapeamento e análise das áreas de risco;

- Implementar o Programa de Prevenção de Desastres;

- Implementar o Programa de Preparação para Emergências e Desastres;

- Implementar o Programa de Resposta aos Desastres;

- Implementar o Programa de Reconstrução e Recuperação; 

- Coordenar ações de atendimento em situações de risco e emergenciais;

- Informar, pelos meios de comunicação, as ações governamentais;

- Preparar e realizar as cerimônias oficiais do Governo Municipal;

- Dar transparência aos atos administrativos;

- Assessorar os órgãos do Governo Municipal na área de Comunicação Social;

- Implementar o Projeto Prefeitura Itinerante;

- Defender e proteger as crianças e adolescentes em situação de risco e de vulnerabilidade social;

- Realizar atendimento psicossocial e jurídico às mulheres vítimas de violência;

- Promover ações de prevenção contra a violência doméstica;

- Promover ações de combate à discriminação racial;

- Promover a inclusão racial da população afro-descendente;

- Propor ações afirmativas de garantias da população afro-descendente;

- Incentivar ações de valorização da cultura afro-descendente;

- Garantir a infraestrutura do Conselho Tutelar;

- Garantir a infraestrutura de funcionamento da Junta Militar;

- Garantir a criação da Ouvidoria Comunitária;

- Integrar ações entre todas as Secretarias. 

INSTRUMENTOS
CRAM – Centro de Referência da Mulher

Conselho da Promoção da Igualdade Racial

Conselho Tutelar

Conselho Municipal da Criança e do Adolescente

Comitê de Ações Emergenciais

Plano de Prevenção e Preparação para Redução de Riscos

SEG – Secretaria de Governo

OBJETIVOS GERAIS                         

Prestar assessoramento direto, suporte político e administrativo ao Chefe do Executivo e aos órgãos do Governo Municipal.

Promover a relação direta com o Legislativo.

Estabelecer descentralização administrativa do Governo Municipal.

DIRETRIZES PRINCIPAIS
- Estudar criação da Ouvidoria Comunitária; 

- Reequipar a Casa dos Conselhos;  

- Incentivar a capacitação dos participantes dos Conselhos Municipais;

- Publicar atas dos Conselhos Municipais;

- Estruturar as Agências Regionais – Subprefeituras.

INSTRUMENTOS
Casa dos Conselhos

CMOP - Conselho Municipal do Orçamento Participativo

PRG – Procuradoria Geral

OBJETIVOS GERAIS                                                                  

Representar o Município, judicial e extrajudicialmente.

Prestar consultoria e assessoramento ao Poder Executivo.

Assessorar os munícipes, enquanto consumidores, através do PROCON.

DIRETRIZES PRINCIPAIS
- Instalar unidades do PROCON nos Distritos;

- Projeto PROCON - Móvel;

- Projeto PROCON nas Escolas;

- Realizar palestras para conscientização do Direito do Consumidor;

- Modernizar a Procuradoria Geral;

- Promover o aprimoramento dos profissionais através de cursos, seminários e palestras;

- Atualizar a biblioteca do Órgão.

INSTRUMENTOS

Ciclo de palestras 

PROCON

Fundos vinculados

SPU – Secretaria de Planejamento e Urbanismo

OBJETIVOS GERAIS

Coordenar o cumprimento do PDP;

Facilitar a integração regional de Petrópolis;

Elaborar proposta para a regulamentação do Sistema Municipal de Planejamento e Gestão;

Cuidar do cumprimento da legislação urbanística o Município.

DIRETRIZES PRINCIPAIS

- Estabelecer a participação de representantes da Sociedade Civil de Petrópolis na formulação, implementação, avaliação e monitoramento de planos da Região Serrana e do eixo da BR-040;

- Integrar o Poder Executivo Municipal às ações regionais do Estado e da União;

- Elaborar proposta para a criação do Instituto de Urbanismo Júlio Koeler - IJK, como ferramenta para o planejamento municipal;

- Criar o Departamento de Patrimônio, como instrumento de registro e resgate da história do Município;

- Implementar o sistema de geoprocessamento, instrumentalizando o planejamento e a gestão das políticas públicas;

- Regulamentar e implantar o Sistema Municipal de Planejamento e Gestão - SMPG;

- Reestruturar o sistema de captação de recursos para o Município;

- Implementar o Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano – FMDU;

- Dar as bases para a criação do Distrito de Araras;

- Desenvolver o projeto de abairramento do Município;
- Elaborar diagnóstico da situação física, sócio cultural e econômica do Município;

- Promover um diagnóstico dos imóveis em estado de abandono, para futura utilização e conservação.
- Criar, em parceria com a Secretaria de Habitação, o Plano de Urbanização Integrada, ao qual se sucederão os Projetos Específicos de Urbanização Integrada;

- Criar, em parceria com a CPTrans, o Plano Viário Municipal;

- Criar, em parceria com a CPTrans, o Plano Diretor de Acessibilidade e Mobilidade Urbana, ao qual se sucederão os Projetos Setoriais de Mobilidade Urbana; 

- Regulamentar as Assembléias Territoriais de Política Urbana;

- Regulamentar o Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano – COMDUR;

- Regulamentar a Comissão Técnica de Avaliação de Impacto Urbanístico – CTA;

- Regulamentar o Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano – FMDU;

- Regulamentar o Sistema de Informações Municipais – SIM; 

- Regulamentar o Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV; 

- Regulamentar os instrumentos da Lei 10.257 de 10 de julho de 2001 – Estatuto da Cidade, em parceria com a Secretaria de Fazenda;

- Regulamentar os instrumentos da Lei 11.188 de 24 de dezembro de 2008 - Lei de Assistência Técnica Pública; 

- Promover a revisão do Código de Obras - Decreto 143 de 22 de Março de 1976;

- Promover a revisão da Lei de Uso, Parcelamento e Ocupação do Solo – LUPOS - Lei 5393 de 28 de Maio de 1998.

INSTRUMENTOS

LOM - Lei Orgânica do Município

PDP - Plano Diretor de Petrópolis

LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias

LUPOS – Lei de Uso, Parcelamento e Ocupação do Solo

COPERLUPOS – Comissão Permanente de Análise de Projetos Especiais, Casos Omissos e Avaliação da LUPOS

CMTHCA - Conselho Municipal de Tombamento Histórico, Cultural e Artístico 

Fundos Vinculados

SAD – Secretaria de Administração e Recursos Humanos

OBJETIVOS GERAIS

Garantir qualidade na prestação dos serviços públicos. 

Adequar a estrutura administrativa ao bom funcionamento do serviço público.

Manter e gerir os próprios municipais. 

DIRETRIZES PRINCIPAIS

- Promover capacitação e qualificação do servidor público municipal;

- Promover a regulamentação e implementação do Plano de Cargos, Carreiras e Salários.

- Criar Programa de Racionalização Administrativa;

- Modernizar a Administração Pública Municipal, com a reestruturação, informatização e integração das Secretarias e demais órgãos da Prefeitura;

- Planejar a realização de concurso público.

INSTRUMENTOS

Estatuto do Servidor Público

Plano de Cargos, Carreiras e Salários

Concurso Público

SEF – Secretaria de Fazenda

OBJETIVOS GERAIS

Modernizar a gestão fazendária. 

Fortalecer as finanças municipais.

Expandir a capacidade de investimento da Administração Municipal.

Conferir maior eficiência à fiscalização tributária.

DIRETRIZES PRINCIPAIS

- Aprimorar a receita municipal, através de atualização cadastral e outras ações pertinentes;

- Atualizar a Planta Genérica de Valores;

- Aprimorar o sistema de execução fiscal;

- Aprimorar modelo de gestão da arrecadação, controle e gasto público;

- Reavaliar a Política de Incentivos Fiscais;

- Buscar eficácia na fiscalização;

- Estimular a proteção do ambiente natural, das edificações de interesse histórico-cultural e dos programas de valorização do ambiente urbano, através de incentivos fiscais;

- Aplicar o IPTU progressivo, nos casos previstos em lei;

- Revisar o Código Tributário – Decreto 395 de 11 de Julho de 2002;

- Revisar o Código de Posturas - Lei 6240 de 21 de Janeiro de 2005;

- Regulamentar os instrumentos da Lei 10.257 de 10 de julho de 2001 – Estatuto da Cidade, em parceria com a Secretaria de Planejamento e Urbanismo.

INSTRUMENTOS

Código Tributário

Planta de Valores Imobiliários

Cadastro de Imóveis

INPAS – Instituto de Previdência e Assistência Social do Servidor Público do Município de Petrópolis

OBJETIVOS GERAIS

Garantir aos inativos e pensionistas os proventos previdenciários.                                                       
DIRETRIZES PRINCIPAIS

- Realizar censo dos funcionários ativos da Prefeitura, de modo a atualizar os dados do Instituto;

- Readequar os custos administrativos, como forma de reduzir as despesas operacionais;

- Agilizar o encaminhamento de processos para a COMPREV, como forma de reduzir o déficit atuarial do INPAS.

INSTRUMENTOS

CONSAD – Conselho de Administração do INPAS      

CONFIS – Conselho Fiscal do INPAS        

Fundos Vinculados

GRUPO 2

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, CULTURA, TURISMO E SEGURANÇA

FCTP, STA, SSP

FCTP – Fundação de Cultura e Turismo de Petrópolis

OBJETIVOS GERAIS

Consolidar o Turismo e a Cultura como fatores de desenvolvimento econômico e social da Cidade.

DIRETRIZES PRINCIPAIS

- Criar o Observatório Regional de Turismo;

- Criar Calendário Anual de Eventos Turísticos; 

- Criar Circuito de Arte e Enogastronomia;

- Promover a comercialização do “Destino Petrópolis”; 

- Equipar os Centros de Informações Turísticas de modo a atender à Serra Verde Imperial e à Serra Mar;

- Promover e divulgar, em parceria com a STA, a “Marca Petrópolis”, seus produtos e serviços;

- Atualizar o projeto “Circuito a Pé”;

- Reavaliar, em parceria com a CPTrans e a SPU, a sinalização turística do Município, inclusive as placas informativas nos imóveis históricos;

- Criar escola pública de turismo, hotelaria e gastronomia;

- Conscientizar a população da importância dos atrativos turísticos e culturais;

- Criar Polo de Artesanato;

- Apoiar o aumento da capacidade hoteleira; 

- Apoiar a reativação da Estrada de Ferro Príncipe do Grão Pará;

- Reestruturar o “Disque-turismo”;

- Revitalizar os circuitos de turismo ecológico e rural;

- Atualizar o “Plano Imperial” – Plano Diretor do Turismo de Petrópolis;

- Criar o Fundo Municipal do Turismo; 

- Implantar o Selo de Qualidade do Turismo;

- Criar o Centro de Tradições Petropolitanas;

- Consolidar o Prêmio Maestro Guerra Peixe de Cultura;

- Resgatar o Projeto Natal de Luz;

- Criar a Escola de Música;

- Resgatar a feira Expo Petrópolis;

- Criar o Festival de Cinema;

- Reativar a Bienal do Livro;

- Criar o Festival Internacional de Corais;

- Realizar o Encontro de Artes Cênicas;

- Criar Escola de Artes Cênicas e Audiovisuais;

- Criar a Casa da Arte e Cultura para a Maturidade;

- Criar o CirCultura – Lona Cultural.

- Otimizar, revitalizar e preservar os atrativos turísticos, histórico-culturais e ambientais;

- Criar o programa Casa de Hóspedes; 
- Articular Petrópolis ao evento Copa do Mundo 2014 e às Olimpíadas de 2016;
- Elaborar Plano de Marketing de Turismo;

- Integrar as modalidades de Turismo.

INSTRUMENTOS

Revista Petrópolis;

COMTUR – Conselho Municipal de Turismo

CMTHCA - Conselho Municipal de Tombamento Histórico, Cultural e Artístico

CMC – Conselho Municipal de Cultura

Fundos vinculados

STA – Secretaria de Ciência e Tecnologia, Desenvolvimento Econômico e Agricultura 

OBJETIVOS GERAIS

Criar ambiente de desenvolvimento favorável ao crescimento econômico do Município, apoiado nas características setoriais existentes e principalmente nas que se nutrem de ambiente condizente para seu crescimento sustentável.  

DIRETRIZES PRINCIPAIS

- Apoiar parcerias para o desenvolvimento econômico do Município;

- Dar destinação a fábricas ou galpões abandonados, gerando emprego e renda;
- Capacitar e qualificar a mão-de-obra nas áreas de potencial econômico do Município;
- Implantar e consolidar diversos Polos Econômicos no Município, em especial, no Distrito da Posse e ao longo da BR 040; 

- Integrar o Município com instituições de ensino e pesquisa;

- Estimular o desenvolvimento de um Polo de Biotecnologia;

- Estimular o desenvolvimento do setor de “Call Centers” em Petrópolis;
- Estimular a transformação de Petrópolis numa “Cidade Digital - Tecnópolis”;

- Estruturar a política de abastecimento alimentar do Município;

- Realizar convênio com o IBGE para atualizar o Censo Rural do Município; 
- Incentivar a criação de cooperativas;

- Incentivar o cultivo de produtos orgânicos;

- Infraestruturar a agricultura familiar;

- Buscar parcerias junto à iniciativa privada para realização de grandes investimentos;

- Fomentar e ampliar linhas de crédito para o pequeno e médio investidor;

- Integrar em rede a Administração Pública do Município;
- Apoiar os projetos de natureza escola-empresa;

- Ampliar o acesso gratuito à internet;
- Criar a Câmara Petropolitana de Exportação;

- Construir, promover e divulgar a Marca Petrópolis, em parceria com a FCTP.
INSTRUMENTOS

GEX – Grupo Executivo para análise e concessão de incentivos fiscais

COMPAF – Conselho de Política Agrícola e Fundiária

Convênios 

Parcerias

Lei de Incentivos Fiscais

Fundos vinculados

SSP – Secretaria de Segurança Pública                                                                        

OBJETIVOS GERAIS

Através de ações renovadoras e integradas, numa política fundamentalmente preventiva, a Secretaria de Segurança Pública investe em uma série de ações de impacto positivo no arrefecimento da violência no Município.

As ações preventivas estão relacionadas à reestruturação do Batalhão da Guarda Municipal, ao treinamento e capacitação dos servidores, à retomada do Conselho de Municipal de Segurança Pública e ao desenvolvimento de parcerias com outras Secretarias, órgãos dos governos estaduais e do federal, assim como entidades da iniciativa privada.
DIRETRIZES PRINCIPAIS

- Implantar e investir nos serviços administrativos, Postos de Serviços e Depósito de Veículos Apreendidos;
- Manter e ampliar o efetivo da Guarda Municipal de Petrópolis;

- Manter e investir nos sistemas de comunicação e monitoramento de segurança;

- Capacitar, reaparelhar e aperfeiçoar a Guarda Municipal;

- Implementar o Programa Guarda Comunitária; 

- Criar o Projeto Balcão de Direitos;

- Revitalizar a Política de Trânsito Seguro, em parceria com a CPTrans;

- Ampliar o contingente dos Profissionais de Trânsito, em parceria com a CPTrans;

- Criar e manter o Gabinete de Gestão Integrada Municipal - GGIM;

- Criar o projeto Justiça Comunitária;

- Criar o projeto Mulheres da Paz; 

- Buscar a instalação da Delegacia da Mulher, em parceria com a SETRAC; 

- Buscar a instalação de “Casa de Passagem de Vítimas de Violência”, em parceria com a SETRAC;

- Implementar o Projeto Guarda Turística, em parceria com a FCTM.

INSTRUMENTOS

COMSEP – Conselho Municipal de Segurança Pública

COMDIM – Conselho Municipal dos Direitos da Mulher

Convênios 

Parcerias

Fundos vinculados

GRUPO 3

MEIO AMBIENTE E PATRIMÔNIO

SMADS E SPU

SMADS – Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável

OBJETIVOS GERAIS

Incentivar a disseminação dos princípios ambientais;

Coordenar as ações de coleta seletiva dos resíduos sólidos; 

Gerir ações de manutenção dos bancos de mudas e sementes para recuperação ambiental; 

Promover e regulamentar programas de conservação ambiental e prevenção de riscos;

Promover ações de conservação dos mananciais;

Promover alternativas de saneamento ambiental;

Manter as unidades de conservação e os parques de caráter ambiental, apoiando as parcerias nas áreas de meio ambiente.

DIRETRIZES PRINCIPAIS

- Estimular utilização racional dos recursos energéticos;

- Incentivar a adoção de métodos construtivos ambientalmente sustentáveis;

- Prosseguir e ampliar as ações de educação e conscientização ambiental;

- Implementar o Plano de Contingência para Situações Críticas Ambientais e Incidentais, em conjunto com a Defesa Civil; 

- Manter e ampliar o Plano Municipal de Redução de Riscos, em parceria com a SPU;

- Efetuar campanhas, visando à prevenção das causas e redução das consequências das enchentes;

- Implementar políticas redutoras dos vários tipos de poluição;

- Elaborar programa de monitoramento ambiental;

- Implantar projetos de reciclagem de materiais diversos;

- Ampliar o sistema alternativo de tratamento de esgoto doméstico;

- Elaborar projeto para reabilitação e controle sanitário da fauna silvestre;

- Desenvolver projeto que contemple o bem estar animal;

- Elaborar projeto que regulamente a questão ambiental no Município - Código Ambiental;

- Prosseguir e ampliar ações de conscientização e educação para coleta seletiva de lixo;

- Promover a manutenção e recuperação ambiental das áreas de destino final de resíduos sólidos;

- Fortalecer sistemas de monitoramento de queimadas e desmatamentos;

- Buscar a recuperação da mata ciliar;

- Manter e criar viveiros de mudas e banco de sementes;

- Implementar projetos de arborização urbana e de cadastramento e controle do arboreto urbano;

- Desenvolver estudos com vistas à elaboração de um Plano de Arborização Urbana, em conjunto com a Secretaria de Planejamento e Urbanismo;

- Viabilizar estudos para implantação de novas Unidades de Conservação;

- Implementar ações de manejo no entorno das Unidades de Conservação;

- Fortalecer a fiscalização ambiental, através de parcerias com Governo Federal e Estadual;

- Apoiar e realizar parcerias com os Comitês Piabanha e CEIVAP;
- Incentivar a reutilização da água para fins industriais e outros que não o consumo humano;
- Elaborar e implantar programa de monitoramento das captações e fontes de água de mananciais do Município;

- Implementar os projetos dos Parques Fluviais;

- Dar prosseguimento à implantação do Parque Natural Municipal de Petrópolis;

- Fortalecer e capacitar o grupamento ambiental da Guarda Municipal;

- Incentivar adoção de métodos construtivos ambientalmente sustentáveis;

- Revisar a Lei de Proteção da Flora;

- Revisar a Lei que instituiu o Licenciamento Ambiental.

INSTRUMENTOS

COMDEMA – Conselho Municipal de Meio Ambiente

Parcerias

Consórcios

Plano Municipal de Redução de Riscos

Fundos vinculados

SPU – Secretaria de Planejamento e Urbanismo

OBJETIVOS GERAIS

Consolidar a preservação e valorização do patrimônio cultural, histórico e paisagístico de Petrópolis, protegendo as expressões materiais e imateriais, através programas, ações e projetos, iniciativas legais e demarcações geográficas de elementos naturais e construídos que caracterizem os componentes da imagem da Cidade. 

DIRETRIZES PRINCIPAIS

- Fortalecer a Cidadania Cultural;

- Preservar a diversidade Histórica e Cultural;

- Estimular, conservar, reparar e preservar o patrimônio histórico e cultural;

- Criar o Centro de Tradições Petropolitanas;

- Inventariar os elementos arquitetônicos de interesse de preservação;

- Fortalecer a memória coletiva dos elementos patrimoniais naturais e construídos;

- Criar projetos de iluminação cênica em artefatos construídos ou elementos naturais, em parceria com a Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável;

- Desenvolver estudos com vistas à elaboração de um Plano de Arborização Urbana, em conjunto com a Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável;

- Propor regulamentação de proteção ao ambiente natural, às edificações de interesse histórico-cultural e aos programas de valorização do ambiente urbano.

INSTRUMENTOS

CMTHCA - Conselho Municipal de Tombamento Histórico, Cultural e Artístico

IJK - Instituto de Urbanismo Julio Koeler 

Fundos vinculados

GRUPO 4

DESENVOLVIMENTO HUMANO E EDUCAÇÃO

SEL, SETRAC, SSA e SEE

SEL – Secretaria de Esporte e Lazer

OBJETIVOS GERAIS

Propiciar a prática esportiva, como forma de inclusão social e formação de talentos.
DIRETRIZES PRINCIPAIS

- Implantar o projeto Gigantes por Natureza;

- Implantar o projeto De Igual para Igual;

- Implantar e manter quadras e aparelhos de ginástica em ambientes comunitários;

- Ampliar e estimular jogos estudantis e comunitários;

- Recuperar e criar espaços esportivos públicos;

- Criar centro de informação esportiva;

- Realizar eventos esportivos com amplitude nacional;

- Promover atividades físicas e esportivas para pessoas com deficiências e idosas.

INSTRUMENTOS

Parcerias

Convênios

Fundos vinculados

SEE – Secretaria de Educação

OBJETIVOS GERAIS
Garantir o ensino básico, fundamental, médio e educação especial a crianças, adultos e idosos. 

DIRETRIZES PRINCIPAIS

EDUCAÇÃO INFANTIL

- Garantir que o currículo e as propostas pedagógicas da Educação Infantil atendam aos princípios estabelecidos nas Diretrizes Curriculares Nacionais;

- Garantir que o currículo contemple a educação das relações étnico-raciais, prevendo recursos didático-pedagógicos necessários à abordagem desta temática;

- Adequar o número de alunos por turma às necessidades do trabalho pedagógico em Creches e Pré-Escolas e com a legislação vigente;

- Estabelecer parcerias com ONGs e Sociedade Civil para subsidiar e/ou apoiar ações voltadas para a Educação Infantil;

- Buscar alternativas que viabilizem a oferta de transporte escolar para a Educação Infantil;

- Ampliar, progressivamente, a extensão do tempo de permanência da criança nas instituições, de forma a permitir a Educação Infantil em tempo integral, atendendo às necessidades das crianças e de suas famílias;

- Instituir mecanismos de colaboração entre a Secretaria de Educação e os demais órgãos do Governo Municipal para manutenção, expansão, administração, controle e avaliação das instituições de atendimento às crianças de 0 a 5 anos de idade;

- Promover a inclusão e a permanência de crianças com necessidades educativas especiais, através de programas psicopedagógicos específicos, condições de acessibilidade e atendimento especializado;

- Instituir ações socioeducativas mediante parcerias entre a Secretaria de Educação, Secretaria de Saúde e Secretaria de Trabalho, Assistência Social e Cidadania para assegurar o atendimento, o acesso e a permanência das crianças em situação de risco social, com acompanhamento às famílias;

- Propiciar e garantir os materiais didáticopedagógicos às faixas etárias e ao trabalho educacional, incluindo os materiais específicos para o atendimento de crianças com necessidades educacionais especiais;

- Desenvolver programas e estratégias que contemplem a formação em serviço e continuada para os profissionais que atuam na Educação Infantil, incluindo a formação para o desenvolvimento das competências para a inclusão de crianças com necessidades educacionais especiais;

- Garantir a alimentação escolar a todas as crianças da rede pública de Educação Infantil em suas unidades escolares, adequada à faixa etária;

- Estimular a participação da comunidade local na busca da melhoria do funcionamento e do enriquecimento das oportunidades educativas e dos recursos pedagógicos;

- Avaliar se os prédios de Educação Infantil (públicos e privados) existentes em Petrópolis obedecem aos padrões básicos de infraestrutura estabelecidos pelo MEC/PNE e pelo Município;

- Estabelecer critérios para a supervisão, o controle e a avaliação da qualidade dos serviços oferecidos na Educação Infantil, no que diz respeito aos aspectos administrativos, pedagógicos, estruturais e de recursos humanos;

- Instituir, a partir da aprovação deste Plano, Sistema Municipal de Estatísticas Educacionais, estabelecendo estratégias de levantamento de dados sobre a Educação Infantil no Município;

- Ampliar a rede física pública, oferecendo a infraestrutura, os recursos humanos e os equipamentos necessários para acesso e permanência de crianças nas creches e pré-escolas, inclusive para atender pessoas com necessidades educacionais especiais, tendo como base o diagnóstico de demanda realizado por órgãos competentes. 

EDUCAÇÃO FUNDAMENTAL

- Assegurar a ampliação da oferta de matrículas na rede pública municipal, considerando o máximo de alunos por turma previsto no regimento escolar da rede municipal de ensino de Petrópolis, e só estabelecendo convênios com instituições que atendam aos requisitos de infraestrutura definidos naquele plano;

- Fortalecer mecanismos de participação da comunidade escolar, garantindo a gestão democrática nas escolas da rede pública municipal e estadual;

- Manter e ampliar a oferta de transporte escolar nas zonas rurais, quando necessário, e em locais de difícil acesso, de forma a garantir a escolarização dos alunos;

- Ampliar progressivamente a jornada escolar, objetivando oferecer atividades diferenciadas, com previsão de professores e funcionários em número suficiente;

- Ampliar e instituir os mecanismos internos e externos de avaliação institucional nas/das escolas;

- Promover foruns para discussão da qualidade do ensino, com a finalidade de assegurar sua melhoria progressiva, bem como para discussão e avaliação dos projetos pedagógicos desenvolvidos pelas escolas das redes pública e privada;

- Regularizar o fluxo escolar, por meio de programas de aceleração da aprendizagem e de recuperação paralela no decorrer dos bimestres, com garantia da qualidade do processo de aprendizagem;

- Assegurar transporte escolar gratuito a todos os alunos da Rede Municipal de Ensino para atividades extracurriculares indicadas pela escola no turno e no contra turno;

- Assegurar que a Educação Ambiental seja tratada como tema transversal e desenvolvida como uma prática educativa integrada, contínua e permanente, em conformidade com a lei nº 9795/99, nas escolas da rede municipal de ensino.

ENSINO MÉDIO

Em Petrópolis, na rede municipal de ensino, há somente uma escola que oferece o Ensino Médio. As metas e objetivos a seguir são prioritariamente de competência do Sistema Estadual de Ensino:

- Estimular e garantir que todos os alunos egressos do Ensino Fundamental tenham acesso ao Ensino Médio e permanência neste;

- Implantar medidas pedagógicas e de infraestrutura que consolidem a identidade do Ensino Médio, visando ofertar uma escola significativa para o aluno, com proposta curricular e atividades diversificadas para atender os diferentes focos de interesse humano, conforme o estabelecido nas Diretrizes Curriculares para o Ensino Médio;

- Proporcionar formação continuada a professores e diretores, para que possam exercer cada vez melhor suas funções;

- Fomentar a utilização de equipamento multimídia e da tecnologia da informática na educação;

- Fomentar a formação de leitores;

- Viabilizar a constituição de uma escola para todos, sob a perspectiva da Educação Inclusiva, integrando ao Ensino Regular alunos com necessidades educacionais especiais;

- Firmar parcerias de modo a garantir espaços e infraestrutura de atendimento ao Ensino Médio, incluindo atividades artísticas, esportivas etc.;

- Valorizar a cultura e a identidade brasileira na escola;

- Combater a discriminação e atender o multiculturalismo;

- Aperfeiçoar a matrícula integrada entre Município-Estado para o primeiro ano do Ensino Médio;

- Fomentar a criação de grêmios estudantis e de atividades interescolares;

- Assegurar parcerias para que as escolas públicas de Ensino Médio possam oferecer oficinas profissionalizantes, procurando atender tanto à tendência vocacional dos jovens, quanto às atividades econômicas da região onde a escola está situada.

EDUCAÇÃO ESPECIAL

- Favorecer e apoiar a inclusão dos educandos com necessidades especiais em classes regulares, fornecendo-lhes o apoio adicional de que precisam;

- Garantir parceria entre educação, saúde e assistência social para encaminhamento e acompanhamento a educandos com necessidades especiais;

- Assegurar, no Projeto Político - Pedagógico das escolas, ações que possibilitem a inclusão de alunos com necessidades educativas especiais;

- Garantir oferta de curso de formação continuada e curso de especialização, na especificidade que se fizer necessária, para professores e outros profissionais da educação; 

- Firmar parcerias com instituições devidamente habilitadas para o desenvolvimento de curso de capacitação para o trabalho com surdos, deficientes visuais, deficiências múltiplas, deficiência mental e física, transtornos globais e funcionais, altas habilidades e superdotação, para professores e demais profissionais da educação;

- Garantir a existência de um setor responsável pela Educação Especial, com profissionais com formação específica, em número suficiente ao atendimento da demanda, para atuarem na Educação Inclusiva;

- Assegurar proposta curricular que viabilize a articulação do ensino especial com o ensino regular, promova o desenvolvimento das competências e habilidades, permita a ampliação dos conhecimentos e experiências de vida, valorize os percursos da aprendizagem facilite a inserção no mercado de trabalho.

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS (EJA)  

- Buscar a superação do analfabetismo através da promoção da continuidade de estudos, visando à conclusão da Educação Básica;

- Constituir como política pública, com direito às formas de financiamento da Educação Básica;

- Garantir o acesso e a permanência da população numa escola de qualidade, construída para o atendimento adequado aos diversos segmentos sociais;

- Promover articulação com a Educação Profissional, considerando que muitos educandos trabalhadores participam do mercado informal ou encontram-se em situação de desemprego;

- Promover a associação da formação de jovens e adultos às políticas de geração de trabalho, emprego e renda, além da conscientização dos direitos do cidadão trabalhador;

- Efetivar ampla articulação entre todos os entes da Sociedade, inclusive entre as diversas instâncias administrativas: federal, estadual, municipal e particular, a fim de racionalizar as várias ações inerentes ao desenvolvimento de uma verdadeira política pública;

- Demonstrar que o processo de escolarização básica deve ser aliado à política de cultura para a população, permitindo o acesso de todos às diversas manifestações artístico-culturais que revestem de significado o processo de aprendizagem;

- Garantir condições de atendimento às especificidades da EJA, de maneira a possibilitar sua inserção no mundo do trabalho e valorizar seus saberes acumulados e suas múltiplas vivências;

- Possibilitar o desenvolvimento da EJA em diferentes formas de cursos e modalidades, tecnologias da informação e da comunicação, priorizando o sistema presencial;

- Apoiar, sempre que possível, as iniciativas de ampliação da escolaridade nos próprios locais de trabalho, por intermédio de parcerias com diversos órgãos da administração pública e privada;

- Respeitar a diversidade como princípio básico do investimento na cultura de paz, contra os preconceitos relativos a gênero, etnia, credo religioso e orientação sexual;

- Possibilitar a criação de espaços adequados às ações educativas, favorecendo a promoção da inclusão digital;

- Garantir a criação de espaços adequados e ações educativas para a inclusão de pessoas com necessidades educacionais especiais;

- Garantir a formação continuada e valorização dos profissionais envolvidos.

ENSINO SUPERIOR

- Buscar parcerias com os governos, estadual e federal, para implantação do ensino superior público no Município.

EDUCAÇÃO À DISTÂNCIA E TECNOLOGIAS EDUCACIONAIS (EAD)  
- Promover foros de encontros e a colaboração de instituições com experiências em EAD;

- Criar polos, nas escolas públicas, que ofereçam programas de formação à distância para Educação de Jovens e Adultos, especialmente no Ensino Fundamental;
- Incentivar, especialmente nas universidades, a formação de profissionais para atuação na modalidade de Educação à Distância;

- Realizar investimentos na infraestrutura do Polo Cederj de Petrópolis, de forma a propiciar melhores condições na oferta da EAD;

- Promover a formação de professores com especificidade em Educação à Distância;

- Garantir a instalação de computadores nas escolas da Educação Básica da rede pública e promover condições de acesso à Internet, estimulando o desenvolvimento de projetos inovadores baseados na utilização dos computadores;
- Adquirir e atualizar equipamentos e softwares educacionais nas escolas públicas;

- Investir na capacitação de professores da Educação Infantil e do Ensino Fundamental para a utilização de computadores na educação, na utilização da TV Escola e de outras redes de programação educacional;

- Equipar e manter atualizado um acervo de softwares, DVDs e de CDs com programas educativos a serem utilizados pelos professores em aulas presenciais;
- Criar/ampliar laboratórios de informática nas escolas públicas, de maneira a democratizar o acesso ao computador e à Internet;

- Regulamentar o remanejamento de professores da rede pública e a contratação de novos professores, com formação mínima em graduação, com licenciatura e curso de extensão em Informática Educativa, para a docência nas escolas que possuam laboratórios de informática.

FORMAÇÃO E VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO

- Comprometer os governos com a continuidade das propostas, adequados às demandas estabelecidas pelas administrações anteriores e consequente efetivação de novas propostas, por meio de regulamentação a ser elaborada e aprovada;

- Rever, aperfeiçoar e implementar os planos de carreira para o magistério, assegurando as progressões por tempo de serviço, mérito e formação, garantindo o fiel cumprimento da lei, notadamente em relação aos prazos;

- Rever a regulamentação do estágio probatório, estabelecendo critérios mais rigorosos na avaliação dos profissionais, revendo os instrumentos, os quais deverão ser acompanhados por uma comissão composta pela Equipe Gestora das Unidades Escolares e as Secretarias de Educação e Administração;

- Suprir, com profissionais habilitados e qualificados em todos os níveis e modalidades de ensino, os sistemas público e privado de Educação Básica;

- Estabelecer quadro de pessoal compatível com a realidade verificada em cada escola;

- Racionalizar a gestão de recursos humanos, de forma a melhorar a relação do número de alunos por professor, nas redes pública e privada de ensino, obedecendo às determinações do regimento escolar;

- Regulamentar e legitimar as jornadas compensatórias de trabalho, prevendo a substituição dos atuais mecanismos por um único, que tenha caráter transitório;

- Identificar os profissionais da educação que não possuem a habilitação adequada para seu nível de ensino e conduzi-los a programas de qualificação;

- Desenvolver ação articulada entre o Município e as instituições de educação superior, com vistas à formação superior, em cursos de licenciatura para os docentes em atuação nas escolas públicas de Educação Básica;

- Priorizar a formação continuada do magistério, de forma articulada com a avaliação externa do rendimento escolar do aluno e a melhoria da qualidade do ensino, promovendo ações conjuntas entre Secretarias de Educação, universidades públicas ou privadas e demais instâncias da Sociedade Civil;

- Garantir a formação inicial e continuada, de forma a superar a dicotomia existente entre a teoria e a prática, buscando parcerias com as instituições de Ensino Superior para oferta de cursos a todos os profissionais da Educação Básica. 

FINANCIAMENTO E GESTÃO DA EDUCAÇÃO

- Estabelecer convênios e parcerias com as Universidades e outras entidades públicas e privadas, com o objetivo de promover a educação permanente com cursos de aperfeiçoamento, extensão e pós-graduação;

- Adquirir e disponibilizar, para escolas e professores, acervo pedagógico especializado a todos os níveis e modalidades de ensino, incentivando estudos e pesquisas, sob responsabilidade da Entidade Mantenedora, de acordo com os PPP das Unidades Escolares;

- Garantir o provimento dos cargos existentes nas escolas, com profissionais habilitados e qualificados para o exercício dos mesmos;

- Desenvolver padrão de gestão que tenha como elementos a destinação de recursos para as atividades-fim, a descentralização, a autonomia da escola, a equidade, o foco na aprendizagem dos alunos e a participação da Comunidade;

- Promover a autonomia financeira das escolas, mediante repasses de recursos diretamente aos estabelecimentos públicos de ensino, a partir de critérios objetivos;

- Redefinir a forma de atuação e a representação do Conselho Municipal de Educação;

- Organizar e administrar o espaço escolar, de forma a promover a articulação democrática entre a escola, a Comunidade e a Sociedade;

- Implantar e implementar os Conselhos Escolares, com a participação do corpo docente, discente, funcionários e Comunidade;

- Organizar e implementar reuniões ou assembléias gerais de professores e demais profissionais de ensino para divulgar, orientar e promover ações pedagógicas, disciplinares e científicas, com o objetivo de melhorar a qualidade do ensino oferecido;

- Utilizar conhecimentos científicos na prática pedagógica, selecionando conteúdos, metodologias de ensino e critérios de avaliação adequados à realidade da escola;

- Manter a população e, principalmente, os pais dos alunos informados sobre alterações na estrutura e na dinâmica das escolas públicas;

- Garantir 200 dias de efetivo trabalho, pedagógico e educacional, para professores, coordenadores e diretores;

- Estabelecer convênios e parcerias com as Universidades e outras entidades públicas e privadas com o objetivo de criar nas Unidades Escolares campos de práticas em educação e áreas afins;

- Estimular a participação cidadã dos alunos, através da criação de Grêmios Estudantis e outros mecanismos de atuação, nas escolas da rede pública;

- Garantir recursos financeiros complementares às Unidades de Ensino da Rede Pública Municipal, para viabilizar a participação de alunos e professores em atividades pedagógicas e culturais.

INSTRUMENTOS

CAE – Conselho de Alimentação Escolar

CMACS - Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB

COMED - Conselho Municipal de Educação

Fundos vinculados

SEHAB – Secretaria de Habitação 

OBJETIVOS GERAIS

Estabelecer um marco referencial para a Política Habitacional do Município, com relação a seus princípios, diretrizes e objetivos, mediante definição de ações de curto, médio e longo prazos, que assegurem acesso universal à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, infra-estrutura, transporte, serviços, trabalho e lazer, respeitando as diretrizes de ordenamento, controle do uso e ocupação do solo, de preservação do meio ambiente natural e construído, com a participação da Comunidade.
DIRETRIZES PRINCIPAIS

- Unificar e sistematizar os cadastros das pessoas e famílias atendidas pelos programas sociais do Município, em parceria com a SETRAC;

- Criar o Plano de Urbanização Integrada - Morar Feliz; em parceria com a SPU;

- Criar o Plano Municipal de Habitação, com prioridade às famílias de baixa renda;

- Possibilitar o acesso do Município aos recursos públicos federais e estaduais destinados à Habitação de Interesse Social, em parceria com a SPU;

- Estimular a produção habitacional pela iniciativa privada para o atendimento das necessidades habitacionais do conjunto da população, com destaque para a Habitação de Interesse Social;

- Promover o cumprimento da função social da propriedade, por meio da adoção de instrumentos de política urbana para obter maior controle do uso e ocupação do solo;

- Priorizar a população de menor renda nos planos, programas e projetos articulados no âmbito federal, estadual e municipal;

- Estabelecer medidas necessárias para a preservação, conservação e recuperação ambiental, nas áreas de ocupação irregular, em parceria com a SMADS;

- Buscar sustentabilidade econômica e social nos projetos e programas implementados;

- Adotar instrumentos de monitoramento que comprovem a melhoria das condições de sustentabilidade urbano-ambiental e de habitabilidade nas intervenções realizadas;

- Definir de forma integrada as áreas prioritárias de ação governamental, visando à ampliação do acesso à moradia;

- Definir níveis de prioridade para a regularização fundiária e a urbanização de áreas de ocupação irregular, incluindo-as no contexto da cidade formal;

- Diversificar as modalidades de acesso à moradia, tanto nos produtos quanto nas formas de comercialização, com o objetivo de reduzir o déficit habitacional;

- Promover a remoção e a realocação de moradores residentes em locais impróprios ao uso habitacional e em situação de risco;

- Integrar a política municipal de habitação às demais políticas públicas, com ênfase no desenvolvimento social, econômico e urbano, na mobilidade e na proteção ao meio ambiente;

- Assumir uma visão regional da problemática habitacional, buscando maior articulação com os municípios limítrofes e as instâncias estadual e federal, em parceria com a SPU; 

- Estabelecer canais permanentes de participação das comunidades e da sociedade organizada na formulação, implantação e controle da aplicação dos recursos da política habitacional e seus programas específicos;

- Promover a melhoria da capacidade de gestão municipal dos planos, programas e projetos habitacionais de interesse social;

- Buscar a auto-suficiência dos programas habitacionais, propiciando o retorno financeiro dos recursos aplicados, respeitadas as condições socioeconômicas das famílias beneficiadas;

- Adotar mecanismos de acompanhamento e indicadores para avaliação das políticas, planos e programas implantados no setor habitacional;

- Adequar e reformular o Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social às diretrizes do Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social;

- Ampliar a capacidade de atendimento com moradia para as famílias de baixa renda, contribuindo para a melhoria dos indicadores socioeconômicos dos moradores, em parceria com a SETRAC;

- Inibir novas ocupações irregulares em áreas de preservação ambiental, de risco ou públicas, em parceria com a SMADS, SPU e Defesa Civil.

INSTRUMENTOS

CMHIS – Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social

Plano de Municipal Risco

LUPOS – Lei de Uso, Parcelamento e Ocupação do Solo 

Código de Obras 

Convênios 

Parcerias

Fundos vinculados

SSA – Secretaria de Saúde

OBJETIVOS GERAIS

Construir um Município saudável: CUIDAR DO SER HUMANO.

DIRETRIZES PRINCIPAIS

- Implantar Unidades de Pronto Atendimento – UPA, em parceria com o Estado;
- Reestruturar os hospitais e demais unidades de saúde municipais;
- Ampliar o atendimento de saúde bucal, inclusive nas escolas municipais;
- Buscar o estabelecimento de consórcios e convênios intermunicipais para solução de sistemas de saúde pública;

- Fortalecer e ampliar o Programa de Saúde da Família – PSF;

- Fortalecer e ampliar o Programa de Saúde Mental - CAPS - e ações de prevenção e tratamento da dependência química;

- Dar prosseguimento ao programa de recuperação do servidor público municipal dependente químico;

- Implantar Cartão Saúde – prontuário único;

- Investir na formação e qualificação dos funcionários da saúde;

- Construir lista de padronização de medicamentos;

- Ampliar a assistência de reabilitação em nível ambulatorial e hospitalar, em especial em UTI de adultos e neonatal;

- Ampliar o projeto da Farmácia Popular, em parceria com o Estado e a União;

- Dar prosseguimento ao programa de homeopatia do Município;

- Fortalecer e ampliar os programas e convênios de atenção primaria à saúde;

- Implantar o centro de convivência para atendimento das pessoas idosas;

- Implantar o serviço de hematologia e hemoterapia;

- Implantar ações de inserção familiar, através de programa de renda mínima para pacientes crônicos;

- Implantar SAMU – Serviço de Atendimento Móvel de Urgência, em parceria com o Estado e a União;

- Manter e ampliar o Programa DST/AIDS;

- Implantar centro de referência na reabilitação das pessoas com deficiência;

- Manter e ampliar as consultas médicas de especialização, de acordo com o georeferenciamento;

- Manter e ampliar o Programa de Agente Comunitário de Saúde;

- Otimizar a Atenção Básica;

- Firmar parceria com o Governo Estadual para instalação do Instituto Médico Legal no Município;

- Promover política pública de controle do crescimento dos animais de rua;

- Aprimorar os Serviços de Vigilância Sanitária-VISA;

- Manter e aprimorar o Programa de Vigilância Alimentar e Nutricional;

- Combater e controlar as doenças crônico-degenerativas;

- Prevenir e combater o câncer;

- Reestruturar o sistema de vigilância epidemiológica e manter os programas da PPI/ECD;

- Combater e controlar a hanseníase e a tuberculose;

- Implantar o serviço de patologia cervical;

- Manter o programa de Saúde do Trabalhador.

INSTRUMENTOS

COMSAÚDE - Conselho Municipal de Saúde

COMAD - Conselho Municipal de Assistência ao Deficiente

COMAD – Conselho Municipal Antidrogas

Parcerias

Convênios

Consórcios

Fundos vinculados

SETRAC – Secretaria de Trabalho, Assistência Social e Cidadania

OBJETIVOS GERAIS

Implementar ações garantidoras dos mínimos sociais às populações socialmente vulneráveis.

Implementar políticas de inclusão social e recuperação da dignidade humana.

DIRETRIZES PRINCIPAIS

- Unificar e sistematizar os cadastros das pessoas e famílias atendidas pelo programas sociais do Município, em parceria com a SEHAB;

- Reestruturar a política de crédito e financiamento para micro e pequenos empreendedores;

- Ampliar o Programa de Garantia de Renda Mínima;

- Implementar política do primeiro emprego;

- Estimular a criação de cooperativas, sobretudo as que atendam à população em risco social;

- Implementar política de inclusão voltada à população em situação de risco social;

- Implementar política de capacitação e requalificação de mão-de-obra;

- Implementar e divulgar os programas, projetos e serviços previstos na Política Nacional do Idoso - PNI;

- Implantar centro de convivência para atendimento às pessoas idosas;

- Manter e ampliar as políticas municipais dos direitos da pessoa idosa;

- Dar prosseguimento às ações de transformação do Núcleo de Integração Social - NIS em centro de referência para atendimento à população de rua e migrantes;

- Buscar instalação da Delegacia da Mulher, em parceria com a SSP;

- Implementar políticas públicas voltadas para as mulheres;

- Implantar centro de referência no atendimento às pessoas com deficiência;

- Manter e ampliar o atendimento às crianças e adolescentes com deficiência;

- Promover a formação, capacitação e geração de renda para pessoas portadoras de deficiência;

- Buscar instalação de casa de passagem para as vítimas da violência, em parceria com a SSP;

- Promover a melhoria da capacidade de gestão municipal dos planos, programas e projetos habitacionais de interesse social, em parceria com a SEHAB;

- Implementar programas de segurança alimentar;

- Implementar as políticas públicas de Assistência Social, definidas pelo Sistema Único de Assistência Social - SUAS;

- Promover o desenvolvimento local sustentável, com geração de trabalho e renda, em parceria com a STA. 

INSTRUMENTOS

CMAS – Conselho Municipal de Assistência Social de Petrópolis

CMDDPI – Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa de Petrópolis

CMDPPD – Conselho Municipal de Defesa da Pessoa Portadora de Deficiência

CME – Comissão Municipal de Emprego

Parcerias

Convênios

Fundos vinculados

GRUPO 5

INFRAESTRUTURA

SPU, SOB, COMDEP e CPTRANS

SPU – Secretaria de Planejamento e Urbanismo

OBJETIVOS GERAIS

Consolidar o Planejamento Urbano como instrumento fundamental da Política Urbana, de forma sustentável, através de mecanismos e processos que integrem a Administração Municipal, com vistas ao desenvolvimento de políticas públicas de gestão, tais como:
Política de Acessibilidade e Mobilidade Urbana;

Política para os Equipamentos Sociais e Mobiliário Urbano;

Política de infraestrutura viária;

Política de iluminação pública;

Implantação do Sistema Municipal de Planejamento Urbano;

Política de Gestão Territorial:

- Função Social da Cidade;

- Função Social da Propriedade;

- Gestão Democrática da Cidade;

- Equidade;

- Sustentabilidade da Cidade;

- Planejamento;

- Preservação, valorização e manutenção da vida e do meio ambiente, como eixo estruturante das políticas setoriais.

DIRETRIZES PRINCIPAIS

- Promover a ocupação do território urbano de forma harmônica, com áreas diversificadas e integradas ao ambiente natural, com prioridade de aproveitamento das áreas dotadas de infraestrutura, não utilizadas ou subutilizadas; 
- Considerar, no processo de planejamento e execução das políticas públicas, a integração social, econômica, ambiental e territorial do Município;

- Construir um sistema democrático e participativo de planejamento e gestão da Cidade, com base no interesse público;

- Garantir a justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização, recuperando e transferindo para a coletividade parte da valorização imobiliária decorrente de ações do Poder Público; 

- Regular o uso, a ocupação e o parcelamento do solo urbano a partir da capacidade de suporte do meio físico, da infraestrutura de saneamento básico e das características do sistema viário;

- Induzir a utilização de imóveis não concluídos ou não utilizados;

- Combater a especulação imobiliária;

- Distribuir equitativamente os equipamentos sociais básicos; 

- Preservar os ecossistemas e recursos naturais;

- Promover o saneamento ambiental em seus diferentes aspectos;

- Reduzir os riscos urbanos e ambientais; 

- Viabilizar a reativação da Estrada de Ferro Príncipe do Grão Pará.

- Preservar e conservar o patrimônio de interesse histórico, arquitetônico, cultural e paisagístico;

- Preservar visuais significativos dos principais marcos da paisagem urbana; 

- Promover a reabilitação urbana e a conservação da área central do 1° Distrito de Petrópolis, do Meio da Serra da Estrela e da área Central do Distrito de Cascatinha;

- Elaborar Projeto de Qualificação e Requalificação dos Centros dos Bairros e dos Distritos (Projeto Qualificando);
- Promover a desconcentração urbana do 1° Distrito, qualificando e requalificando urbanisticamente os centros de bairros e os centros dos demais distritos;

- Implantar novo centro administrativo da municipalidade, de modo a consolidar o item anterior;

- Promover a reabilitação urbana do Centro Histórico;

- Ampliar a oferta de áreas, com qualidade, para a produção habitacional de interesse social; 

- Promover a urbanização e a regularização fundiária das áreas ocupadas por população de baixa renda, desde que não sejam de risco, preservação ou domínio;

- Elaborar o Plano Viário Municipal, em parceria com a CPTrans;

- Promover a acessibilidade aos cidadãos, através da rede viária e do sistema de transporte coletivo;

- Melhorar as condições de acessibilidade para portadores de necessidades especiais;

- Elaborar o Plano Diretor de Acessibilidade e Mobilidade Urbana de Petrópolis, em parceria com a CPTrans;

- Elaborar estudos e projetos que viabilizem a criação de “terminal de cargas” para o Município, em conjunto com a CPTrans;

- Firmar parcerias público-privadas, com vistas à melhoria dos estacionamentos públicos no Centro Histórico;

- Elaborar Plano de Eficiência Energética nos prédios públicos do Município, em parceria com a SOB;

- Promover o estímulo à elaboração de projetos de iluminação de fachadas de prédios históricos, tanto públicos quanto privados.

INSTRUMENTOS

IJK - Instituto de Urbanismo Julio Koeler  

COMDUR – Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano

CTA – Comissão Técnica de Avaliação de Impacto

Assembléias Territoriais de Política Urbana

Forum da Cidade

ComCidade - Conselho Municipal da Cidade de Petrópolis

IPTU Progressivo no tempo

Operações Urbanas Consorciadas

Direito de Preempção

Outorga Onerosa do Direito de Construir

Transferência do Direito de Construir 

Plano Municipal de Redução de Riscos

LUPOS - Lei de Uso, Ocupação e Parcelamento do Solo 

Fundos vinculados

SOB – Secretaria de Obras

OBJETIVOS GERAIS

Garantir a execução e manutenção da infraestrutura física da Cidade, com a finalidade de proporcionar à população a prestação de serviços públicos de qualidade.

DIRETRIZES PRINCIPAIS

- Zelar pelos imóveis da PMP, promovendo reformas e ampliações quando necessárias; 

- Construir, reformar e manter os equipamentos públicos municipais;

- Executar obras de prevenção, contenção e reflorestamento de encostas, em parceria com a SMADS, SPU e Defesa Civil; 

- Promover a elaboração do Plano Diretor de Drenagem do Município, em parceria com a SPU e SMADS;

- Promover estudos e projetos visando à prevenção de enchentes e deslizamentos de terras, em parceria com a Defesa Civil;

- Elaborar projetos de drenagem pluvial e dragagem fluvial, em parceria com a SPU e SMADS;

- Promover a reformulação do Plano Diretor de Saneamento Básico do Município, abrangendo os sistemas de água potável, esgotos, limpeza pública e drenagem;

- Promover estudos e projetos estruturais de saneamento, em parceria com a SMADS;
- Executar melhorias e ampliações na rede de água potável;

- Executar melhorias e ampliações na rede de esgoto; 

- Manter serviços de limpeza, coleta e destino final dos resíduos urbanos;
- Promover a coleta de recicláveis; 

- Produzir artefatos para aplicação em obras de drenagem, contenção de encostas, passeios públicos e na manutenção viária;

- Estudar a padronização e controle de qualidade de materiais de construção, para redução dos custos de manutenção e conservação dos bens municipais;
- Participar da elaboração do Plano Viário Municipal, em parceria com a SPU e CPtrans;
- Manter e conservar as estradas municipais;
- Estabelecer consonância na ampliação e readequação da infraestrutura viária urbana e das estradas municipais, com os Projetos Setoriais de Acessibilidade e Mobilidade Urbana;  

- Implementar programas de modernização, eficiência e economia de energia, em parceria com a SMADS;

- Implementar o Projeto Servidão Cidadã, em consonância com a legislação urbanística do Município;

- Promover a elaboração do Plano de Eficiência Energética nos Prédios Públicos Municipais, em parceria com a SPU; 

- Desenvolver estudos de iluminação de vias, logradouros públicos e próprios municipais, em parceria com a SPU;

- Promover projetos integrados de infraestrutura, em áreas de assentamentos precários, com base no Plano Municipal de Redução de Riscos, em parceria com a SMADS, SPU e Defesa Civil.

INSTRUMENTOS

Plano de Municipal de Redução de Riscos

LUPOS – Lei de Uso, Parcelamento e Ocupação do Solo 

Código de Obras

COMDEP

Convênios

CPTRANS – Companhia Petropolitana de Trânsito e Transportes

OBJETIVOS GERAIS

Gestão do sistema público de transporte. 

Promoção da mobilidade urbana e suas conexões regionais, elegendo prioridades e metas. 

DIRETRIZES PRINCIPAIS

- Viabilizar e gerir estacionamentos e terminais de carga;

- Melhorar a oferta de áreas de estacionamento; 
- Estabelecer estacionamento alternativo aos sábados e domingos;

- Modernizar o sistema de transportes, privilegiando o coletivo;

- Implantar Bilhete Único Temporal;

- Implantar tarifa diferenciada nas passagens dos ônibus, nos domingos e feriados - Domingueira;

- Implementar linhas interbairros;

- Criar espaço cultural de educação para o trânsito;

- Criar autoescola pública de trânsito;

- Manter o projeto Educação do Trânsito nas Escolas;

- Implantar Campanha de Segurança de Educação e Paz no Trânsito;

- Estimular o uso de bicicletas;

- Estudar os modais alternativos que visem à melhoria de serviços de transporte público nas áreas de difícil acesso;
- Buscar mecanismos para viabilizar a ligação Bingen-Quitandinha;

- Implementar a fiscalização eletrônica, com vistas à obediência às leis de trânsito;

- Incrementar tecnologias de controle e engenharia de tráfego;

- Participar da elaboração do Plano Viário Municipal, em parceria com a SPU e SOB;
- Participar da elaboração do Plano Diretor de Acessibilidade e Mobilidade Urbana, em parceria com a SPU;

- Buscar mecanismos que viabilizem a duplicação das vias de acesso ao Município; 

- Incluir no plano de geoprocessamento do Município, o diagnóstico das condições da infraestrutura viária; 

- Elaborar estudos e projetos que viabilizem a criação de “terminal de cargas” para o Município, em conjunto com a SPU.

INSTRUMENTOS

COMUTRAN – Comissão Municipal de Trânsito e Transportes

Parcerias 

Convênios

Plano de Redução de Riscos

LUPOS

Código de Obras
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